
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.975 - PE (2018/0164083-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICIPIO DE BODOCO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO AÇÃO COLETIVA POR 
ASSOCIAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC.
1. Trata-se, na origem, de Ação Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência 
proposta pelo Município de Bodocó/PE com o objetivo de determinar o 
pagamento de diferenças de complementação ao Fundeb, a partir do ano de 2009, 
em razão da fixação equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006, 
considerando como VMAA, para o ano de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 (mil 
quatrocentos e dezessete reais, oitenta centavos); e, para o ano de 2010, a 
quantia de R$ 1.473,05 (mil quatrocentos e setenta e três, cinco centavos) com 
atualização dos valores na forma do item III.2 da petição inicial.
2. A sentença reconheceu a prescrição do fundo do direito. O Tribunal deu 
provimento à Apelação para afastar a prescrição quanto ao exercício de 2010, 
condenando a União ao pagamento das diferenças de complementação de 
repasses do Fundeb em relação ao exercício de 2010, aplicando os valores 
encontrados na média nacional do Fundef, conforme decidido no REsp 
1.101.015/BA.
3. No julgamento dos Recursos Especiais a Segunda Turma do STJ apenas deu 
"parcial provimento à pretensão recursal da União para, afastando a preclusão 
para a alegação da ausência de interesse de agir, devolver os autos ao Tribunal 
de origem para apreciar a ocorrência ou não de pagamento a maior a título de 
Fundeb do ano de 2010".
4. Como bem decidiu o acórdão embargado, "Divergir do entendimento firmado 
pela Corte quanto à apresentação ou não dos interessados de autorização à 
associação, com o objetivo de interromper a interrupção do prazo prescricional, 
demanda reanálise do quadro probatório, o que é vedado em Recurso Especial 
pela Súmula 7/STJ".
5. A jurisprudência do STJ afirma que nas Ações Coletivas de rito ordinário 
propostas por associações exige-se, com base em precedente do STF, a 
necessidade da filiação prévia do associado e a juntada da lista de associados no 
momento do ajuizamento da ação individual para o cumprimento da sentença 
coletiva transitada em julgado. A propósito: AgInt no AREsp 483.539/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/12/2018; REsp 
1.395.692/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/10/2018; 
AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/6/2018.
6. Quanto ao tema da preclusão da alegação da ausência do interesse de agir o 
acórdão embargado argumentou: "não haveria preclusão em relação àquelas 
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matérias que o juiz pode reconhecer de ofício, como o interesse de agir, seguindo 
a orientação fixada pelo parágrafo único, art. 278 do CPC/2015 (Art. 278.  A 
nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos, sob pena de preclusão. Parágrafo único.  Não se aplica o 
disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a 
preclusão provando a parte legítimo impedimento.)".
7. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não 
é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
8. Como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata da existência 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado da decisão, que foi contrário aos interesses da parte ora 
embargante.  Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 
Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios decorrentes da 
ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento 
processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. Nesse sentido: EDcl no 
AgInt nos EDcl no REsp 1.446.326/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/6/2018; EDcl nos EDcl no REsp 1.688.528/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018.
9. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.975 - PE (2018/0164083-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICIPIO DE BODOCO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que julgou os Recursos 

Especiais interpostos pelas partes nos seguintes termos:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDEB. REPASSE DE 
VALORES PELA UNIÃO. ANOS 2009 E 2010. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E FUNDO DO DIREITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. PAGAMENTO A MAIOR DAS PRESTAÇÕES. PRECLUSÃO 
PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se, na origem, de Ação Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência 
proposta pelo Município de Bodocó/PE com o objetivo de determinar o 
pagamento de diferenças de complementação ao Fundeb, a partir do ano de 2009, 
em razão da fixação equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006, 
considerando como VMAA, para o ano de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 (mil 
quatrocentos e dezessete reais, oitenta centavos); e, para o ano de 2010, a 
quantia de R$ 1.473,05 (mil quatrocentos e setenta e três, cinco centavos) com 
atualização dos valores na forma do item III.2 da petição inicial.
2. A sentença reconheceu a prescrição do fundo do direito. O Tribunal deu 
provimento à Apelação para afastar a prescrição quanto ao exercício de 2010, 
condenando a União ao pagamento das diferenças de complementação de 
repasses do Fundeb em relação ao exercício de 2010, aplicando os valores 
encontrados na média nacional do Fundef, conforme decidido no REsp 
1.101.015/BA.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL

3. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. Não 
é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
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Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STF)

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 1º, 4º, 6º e 33 
da Lei 11.494/2007; 1º-F da Lei 9.494/1997; 240, § 1º, 489, § 1º, IV do 
CPC/2015; 202, I do CC/2002; 9º da Lei 20.910/1932; pois os referidos 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
5. Sobre o tema da prescrição, por  cuidar  a  hipótese  de  relação de trato 
sucessivo, que se renova  mês  a mês, uma vez que a complementação devida 
pela União é mensal,  não ocorre  a  prescrição  do  próprio fundo de direito, mas 
apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.655.635/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda TURMA, DJe 4/10/2010.
6. Aplica-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo 
em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação".
7. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição das diferenças do Fundeb 
relacionadas ao exercício de 2009, mantendo aquelas vindicadas para o exercício 
de 2010, argumentando: "No caso concreto, levando-se em consideração que o 
marco inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da 
complementação dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro 
quadrimestre do ano seguinte a cada exercício financeiro - 30 de abril de cada 
ano posterior -, e tendo em conta que a presente demanda foi ajuizada em 
27/04/2016, há apenas prescrição da complementação referente ao exercício 
financeiro de 2009, cujo lustro prescricional se iniciou em 30/04/2010, tendo 
expirado em 30/04/2015, nos termos do art. Io do Decreto n.° 20.910/32. No 
entanto, inexiste prescrição quanto à complementação referente ao exercício de 
2010, visto que o início do prazo prescricional qüinqüenal de tal pretensão se deu 
em 30/04/2011, estendendo-se até 30/04/2016. Logo, como a demanda foi 
ajuizada em 27/04/2016, não há que se falar em prescrição em relação ao 
exercício financeiro de 2010".
8. A alteração do julgado recorrido quanto à prescrição demanda a reanálise do 
acervo fático e probatório constante nos autos, o que desafia a aplicação da 
Súmula 7/STJ.

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL
9. Quanto à alegação de que teria ocorrido a interrupção da prescrição da ação 
individual em razão de ação ajuizada por associação de municípios, o Tribunal 
argumentou que "inexistindo comprovação de autorização expressa conferida à 
Amupe pelo autor para a propositura da referida ação coletiva, não há como este 
ser beneficiado pela interrupção da prescrição".
10. Divergir do entendimento firmado pela Corte quanto à apresentação ou não 
dos interessados de autorização à associação, com o objetivo de interromper a 
interrupção do prazo prescricional, demanda reanálise do quadro probatório, o que 
é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
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AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR
11. O tema da ausência de interesse de agir suscitado pela União, quando afirma 
que "o valor mínimo nacional por aluno/ano (VMAA) do exercício de 2010 
efetivamente praticado no âmbito do FUNDEB foi de R$ 1.529,97 (um mil 
quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete centavos), com prova a cópia da 
Portaria n. 380, de 06.04.2011 (2), ofícios do FNDE e extratos do Banco do 
Brasil anexados", foi enfrentado quando do julgamento dos Embargos de 
Declaração de fls. 1.009-1.025 da União, afirmando o Tribunal no acórdão de fls. 
1.109-1.113 que "Do mesmo modo, não há que se cogitar em questão de ordem 
pública atinente à alegada perda superveniente do interesse de agir, suscitada 
pela União, porque isto não foi demonstrado no momento processual oportuno, 
sendo vedada referida inovação, por não se tratar de fato novo, considerando que 
o valor impugnado diz respeito ao ano de 2010 e ação foi ajuizada em 2016".
12. O STJ tem entendido que as matérias de ordem pública podem ser acolhidas 
de ofício pelo magistrado a qualquer tempo, desde que ainda não cobertas pela 
coisa julgada. A propósito: AgInt no RMS 49.879/PA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/8/2016; AgRg no AREsp 
647.896/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
17/8/2015; AgRg no REsp 1.444.360/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22/5/2014.
13. Ou seja, não haveria preclusão em relação àquelas matérias que o juiz pode 
reconhecer de ofício, como o interesse de agir, seguindo a orientação fixada pelo 
parágrafo único, art. 278 do CPC/2015 (Art. 278.  A nulidade dos atos deve ser 
alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena 
de preclusão. Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no caput às nulidades 
que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão provando a parte 
legítimo impedimento.).
14. Assim, inexistiu no caso concreto preclusão processual para que a União 
suscite matéria de ordem pública, razão pela qual devem os autos retornar ao 
Tribunal de origem para que este aprecie a alegada ausência de interesse de agir 
em relação aos valores pagos pela União e requeridos na presente ação pelo 
Município.

CONCLUSÃO
15. Diante do exposto, conheço em parte dos Recursos Especiais e, nessa 
extensão, nego provimento àquele interposto pelo Município, dando parcial 
provimento à pretensão recursal da União para, afastando a preclusão para a 
alegação da ausência de interesse de agir, devolver os autos ao Tribunal de 
origem para apreciar a ocorrência ou não de pagamento a maior a título de 
Fundeb do ano de 2010.

A parte embargante argumenta: a) não seria aplicável a Súmula 7/STJ em 

relação à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação Coletiva pela Amupe, pois se 

observa a existência de documentos (ata de assembleia, lista de associados e estatuto da 

Amupe), fato este incontroverso, devendo a referida documentação ser valorada pelo STJ; b) 

ainda que não houvesse nos autos documentos capazes de demonstrar a autorização e/ou 
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substituição do Município embargante pela entidade associativa, é conveniente frisar que o 

mero reconhecimento quanto ao ajuizamento da Ação Coletiva basta para interromper a 

prescrição; e c) preclusão da matéria relacionada ao interesse de agir, pois alegado pela União 

apenas em Embargos de Declaração contra o acórdão que julgou a Apelação.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.975 - PE (2018/0164083-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos em 16.2.2019.

Trata-se, na origem, de Ação Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência 

proposta pelo Município de Bodocó/PE com o objetivo de determinar o pagamento de 

diferenças de complementação ao Fundeb, a partir do ano de 2009, em razão da fixação 

equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006, considerando como VMAA, para o ano 

de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 (mil quatrocentos e dezessete reais, oitenta centavos); e, 

para o ano de 2010, a quantia de R$ 1.473,05 (mil quatrocentos e setenta e três, cinco 

centavos) com atualização dos valores na forma do item III.2 da petição inicial.

A sentença reconheceu a prescrição do fundo do direito. O Tribunal deu 

provimento à Apelação para afastar a prescrição quanto ao exercício de 2010, condenando a 

União ao pagamento das diferenças de complementação de repasses do Fundeb em relação 

ao exercício de 2010, aplicando os valores encontrados na média nacional do Fundef, 

conforme decidido no REsp 1.101.015/BA.

No julgamento dos Recursos Especiais a Segunda Turma do STJ apenas deu 

"parcial provimento à pretensão recursal da União para, afastando a preclusão para a alegação 

da ausência de interesse de agir, devolver os autos ao Tribunal de origem para apreciar a 

ocorrência ou não de pagamento a maior a título de Fundeb do ano de 2010".

Como bem decidiu o acórdão embargado, "Divergir do entendimento firmado 

pela Corte quanto à apresentação ou não dos interessados de autorização à associação, com 

o objetivo de interromper a interrupção do prazo prescricional, demanda reanálise do quadro 

probatório, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ".

A jurisprudência do STJ afirma que nas Ações Coletivas de rito ordinário 

propostas por associações exige-se, com base em precedente do STF, a necessidade da 

filiação prévia do associado e a juntada da lista de associados no momento do ajuizamento da 
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ação individual para o cumprimento da sentença coletiva transitada em julgado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA 
PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA FILIAÇÃO DESDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO PARA SE BENEFICIAR DOS EFEITOS DO TÍTULO 
EXECUTIVO. ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO 
PARADIGMA: RE 612.043/PR, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 
6.10.2017, COM REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 499). JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O que tem de se examinar nessa discussão é matéria atinente à necessidade de 
o Servidor Público ser filiado à época da propositura da Ação de Conhecimento 
pela Associação representante, para que possa se beneficiar da coisa julgada 
coletiva obtida nessa ação.
2. Deve-se ressaltar que é inegável o reconhecimento da extensão do direito 
perseguido a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de 
conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não sendo admissível o reexame 
da questão em sede de execução de sentença, sob pena de violação à coisa 
julgada.
3. Todavia, o Pretório Excelso, ao se pronunciar sobre o Tema 499, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, consignou a tese 
de que beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
Associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na 
jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição 
de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial.
4. Observa-se que a parte ora recorrente não consta na lista juntada aos autos da 
relação dos associados da ASSOCIAÇÃO DOS ANALISTAS JURÍDICOS DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA; logo, deve-se reconhecer a sua 
ilegitimidade ativa para propor Ação Executiva Individual na espécie, uma vez 
que não se beneficia do efeitos do título executivo judicial. 5. Nos termos do que 
preceitua o art. 1.041, § 1o. do Código Fux, é de rigor a aplicação do referido 
julgado aos casos análogos, como o feito sub judice.
6. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 483.539/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 7/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA 
COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE. 
BENEFICIÁRIOS. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSÃO GERAL. ADEQUAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
1 - Na anterior apreciação deste feito, decidiu-se, com amparo na então 
predominante jurisprudência do STJ, que "tanto o sindicato como a associação 
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possuem legitimidade para defender os interesses da categoria na fase de 
conhecimento ou execução, sendo desnecessária a juntada de relação nominal 
dos filiados, bem como de autorização expressa." (AgRg no REsp 1468734/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 20/04/2015).
2 - Ocorre, todavia, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria, no RE 573.232/SC, (relator p/ acórdão Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 14/5/2014, DJe de 19/9/2014), modificou tal 
entendimento, decidindo que "as balizas subjetivas do título judicial, formalizado 
em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes 
juntada à inicial".
3 - Aludida orientação restou posteriormente ratificada pela Excelsa Corte, 
quando, também sob o regime de repercussão geral, asseverou, em maior 
extensão, que "beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do 
órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e 
constaram da lista apresentada com a peça inicial" (RE 612043, Relator Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 10/05/2017, DJe de 06/10/2017) 4 - Dessarte, ao 
reconhecer a legitimidade da Associação/autora para defender o interesse de 
toda a categoria, assentando a desnecessidade da juntada de relação nominal dos 
filiados no momento do ajuizamento da presente demanda, o anterior acórdão 
proferido por esta Turma mostra-se em dissonância com a orientação firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do referido recurso representativo 
da controvérsia, devendo, por isso, ser reformado quanto ao ponto.
5 - Juízo de retratação exercido nestes autos (artigo 1030, II, do CPC), para dar 
parcial provimento ao recurso especial.
(REsp 1.395.692/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe 23/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDANDO DE SEGURANÇA 
COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, LXX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
DISPENSABILIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO 
NOMINAL DOS ASSOCIADOS. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
SÚMULA Nº 629/STF. OBJETO DO WRIT. DIREITO COMUM DOS 
ASSOCIADOS OU DE PARTE DELES. SÚMULA Nº 630/STF. LIMITES 
SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 
SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL NO RE Nº 
612.043/PR. CASO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, XXI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DOS ASSOCIADOS OU DA ASSEMBLÉIA E LISTA 
NOMINAL DOS REPRESENTADOS. ART. 2º-A, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI Nº 9.494/97. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 612.043/PR sob o regime de 
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repercussão geral, firmou a tese de que "A eficácia subjetiva da coisa julgada 
formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil 
na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no 
âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até 
a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial 
do processo de conhecimento".
Esse entendimento diz respeito apenas aos casos de ação coletiva ajuizada sob o 
rito ordinário por associação quando atua como representante processual dos 
associados, segundo a regra prevista no art. art. 5º, XXI, da Constituição Federal, 
hipótese em que se faz necessária para a propositura da ação coletiva a 
apresentação de procuração específica dos associados, ou concedida pela 
Assembléia Geral convocada para este fim, bem como lista nominal dos 
associados representados.
2. No presente caso, contudo, o processo originário é um mandado de segurança 
coletivo impetrado por associação, hipótese de substituição processual prevista no 
art. 5º, LXX, da Constiuição Federal, na qual não se exige a apresentação de 
autorização dos associados e nem lista nomimal para impetração do writ, ou seja, 
trata-se de situação diversa da tratada no RE nº 612.043/PR (representação 
processual), razão pela qual referido entendimento não incide na espécie.
3. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal, o mandado de segurança coletivo 
configura hipótese de substituição processual, por meio da qual o impetrante, no 
caso a associação agravada, atua em nome próprio defendendo direito alheio, 
pertencente a todos os associados ou parte deles, sendo desnecessária para a 
impetração do mandamus apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo 
lista nomimal. Súmulas nº 629 e 630/STF.
4. Desta forma, os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança 
coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja 
idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a 
impetração do writ.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018)

Quanto ao tema da preclusão da alegação da ausência do interesse de agir o 

acórdão embargado argumentou: "não haveria preclusão em relação àquelas matérias que o 

juiz pode reconhecer de ofício, como o interesse de agir, seguindo a orientação fixada pelo 

parágrafo único, art. 278 do CPC/2015 (Art. 278.  A nulidade dos atos deve ser alegada na 

primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. 

Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de 

ofício, nem prevalece a preclusão provando a parte legítimo impedimento.)".

Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
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controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

Como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata da existência 

de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas sim de inconformismo direto com 

o resultado da decisão, que foi contrário aos interesses da parte ora embargante.  Ressalte-se 

que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja Embargos de 

Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 

sanar os vícios decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no 

momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. HIPÓTESES DO ART. 1.022, I e II, DO CPC. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também esse 
recurso para correção de eventuais erros materiais constantes do pronunciamento 
jurisdicional.
2. No caso, inexiste omissão ou contradição a ser sanada, porquanto a presente 
oposição revela tão somente o inconformismo da embargante sobre o decidido, o 
que não é possível na estreita via aclaratória.
3. Inviável, por revelar nítida inovação recursal, a análise de questão que não 
tenha sido objeto de insurgência nas contrarrazões ao recurso especial interposto 
pela parte adversa.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.446.326/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 13/6/2018)

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão do Juiz 
de primeiro grau que reconheceu a prescrição da cobrança da verba honorária na 
fase de cumprimento da sentença.
O Recurso Especial não foi provido, sob o argumento de ausência de omissão, 
incidência da Súmula 7STJ (matéria fática), ausência do cotejo analítico da 
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decisão recorrida com os acórdãos paradigmas e para afastar a análise dos 
dispositivos constitucionais aventados na peça recursal.
Os primeiros Embargos de Declaração foram rejeitados. Constato que, em 
relação a estes segundos Embargos de Declaração, não se configura novamente 
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentada.
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
Assim, não existe omissão em relação às matérias apresentadas nesta 
oportunidade, devendo-se advertir a parte embargante que a insistência em 
reiterar argumentos já enfrentados anteriormente por esta Corte, bem como atuar 
de modo temerário, ensejará o reconhecimento da litigância de má-fé e a 
aplicação de multa prevista no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do novo CPC.
Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.688.528/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/04/2018, DJe 23/5/2018)

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.

Documento: 1807929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2018/0164083-0 REsp 1.751.975 / PE

Números Origem:  08029746820164058300  8029746820164058300

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE BODOCO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICIPIO DE BODOCO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1807929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  13 de 4


